CAPÍTULO 5 - FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR QUE ATUAM NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL

Neste Capítulo, avalia-se a formação acadêmica dos profissionais de nível superior que fazem parte do sistema CONFEA / CREA e que desenvolvem alguma atividade relacionada ao Cadastro Imobiliário no Brasil. A análise foi baseada nos conteúdos curriculares mínimos de cada curso, definida pelo Ministério da Educação. Especificamente, avalia-se a formação no Brasil dos profissionais Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos.

5.1  Histórico da formação acadêmica dos profissionais de Engenharia no Brasil

A história da formação acadêmica a nível institucional, dos profissionais de engenharia no Brasil iniciou com a Carta Régia de 15/01/1699 do Rei de Portugal para o Governador do Rio de Janeiro, determinando a criação de uma “aula” de fortificação, "para que assim possa nessa mesma Conquista haver engenheiros". O ensino era certamente precário e não se conhecem programa e duração dos estudos, que preparava, conjuntamente, engenheiros militares (ou fortificadores) e artilheiros. 

Em 1738 a “Aula” de fortificação consolidou-se na Aula do Terço - depois Regimento - de Artilharia do Rio de Janeiro. O curso era obrigatório para a promoção de oficiais, tinha a duração mínima de cinco anos, mas não se conhece seu programa de estudos. Na segunda metade do século XVIII o curso passou a ser citado como Academia Militar. Em 1792 a Academia Militar foi remodelada sendo instituída a Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho. O curso admitia militares e civis e durava, seis anos. O último ano era obrigatório para "os que quiserem seguir a profissão de Engenheiros".

A Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho foi transformada em Academia Real Militar, por Carta Régia em 04 de dezembro de 1810 do Príncipe Regente D. João VI ampliando os estudos para sete anos. Além do ensino profissional de artilharia e engenharia militar, manteve-se o de engenharia civil e acrescentaram o ensino "de ciências matemáticas e de ciência de observação”. Os estudos abrangiam, dentre outra disciplinas, cálculo infinitesimal, geometria descritiva, astronomia, geodésia e geografia.

A Carta Régia em 04 de dezembro de 1810, foi o primeiro registro institucional de criação de um curso em engenharia de medições e posicionamentos no Brasil, conforme verifica-se no extrato transcrito abaixo:

“...que se estabeleça no Brasil, e na Minha atual Corte e Cidade do Rio de Janeiro, um curso regular das Ciências Exatas e de Observação, assim como de todas aquelas que são aplicações das mesmas aos estudos militares e práticos, que formam a Ciência Militar em todos os seus difíceis e interessantes ramos, de maneira que dos Meus Cursos de Estudos se formem hábeis Oficiais de Artilharia, Engenharia e ainda mesmo oficiais da classe de Engenheiros Geógrafos e Topógrafos, que possam também ter o útil emprego de dirigir objetos administrativos de Minas, de Caminhos, Portos, Canais, Pontes e Calçadas”.

Em 25 de abril de 1874, através do Decreto 5.600, foi criada a Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Também no segundo Império, foi criada a Escola de Minas de Ouro Preto, em 12 de outubro de 1876; a Escola de Engenharia de São Paulo em 1894; a Escola de Engenharia de Pernambuco em 1895; a Escola de Engenharia do Rio Grande do Sul em 1896 e Escola de Engenharia da Bahia em 1897.

Em 1946, contabilizava-se no Brasil apenas 15 instituições de ensino em engenharia. A partir da Segunda Guerra Mundial ocorreu um aumento tanto no número de instituições quanto no número de cursos, modalidades, ou habilitações oferecidas. Com a Reforma Universitária implementada no regime militar brasileiro no final da década de 1960 ocorreu um crescimento mais acelerado. Em 1974, contabilizava-se cerca de 220 cursos de engenharia no Brasil (MEC, 1977). Com a flexibilização ocorrida após a Lei 9.394 / 1996 (BRASIL, 1996), a dinâmica de surgimento de novos cursos tornou-se cada vez maior. Em 30/04/1999 registraram-se no Brasil 690 cursos de engenharia considerando todas as especialidades (INEP, 2000).

Os dados apresentados referentes ao ensino da engenharia no Brasil, apesar de sucintos, permitem avaliar o desafio enfrentado pelo país para preparar profissionais, em proporção adequada para satisfazer as exigências cada vez mais complexas que decorrem do próprio desenvolvimento tecnológico. Verifica-se, entretanto, que inexistem definições claras e precisas a respeito dos vários níveis de profissionais envolvidos, não havendo mesmo uma tentativa de conceituação abrangente e harmônica que leve em conta a natureza da própria profissão, e as condições peculiares existentes no país.

5.2  Formação acadêmica dos profissionais do sistema CONFEA / CREA que atuam no Cadastro Imobiliário

No item 5.1, apresenta-se um resumo histórico do ensino da engenharia no Brasil. No que se refere aos profissionais de nível superior especializados em medições e posicionamentos, verifica-se que somente a partir da década de 1960 é que foram instituídos cursos regulares no Brasil. Antes disso, os cursos de nível superior existentes nessa especialidade serviam apenas para as necessidades militares. Por esse motivo, observa-se que profissionais de várias modalidades atuam em atividades relacionadas às medições, posicionamentos, levantamentos topográficos e geodésicos, mapeamentos, e também Cadastro de Imóveis.

No Capítulo 4, a Tabela 2 mostra as profissões de nível superior no Brasil que possuem atribuições para executar atividades que têm alguma relação com o Cadastro Imobiliário. Das profissões apresentadas não foram avaliadas quanto à formação acadêmica: Eng Arquiteto, Eng de Geodésia e Topografia, e Eng. Geógrafo. Essas profissões foram extintas e não possuem centro de formação acadêmica na atualidade, apesar de existirem profissionais com registro no sistema CONFEA / CREA. Também não foram avaliados os Eng. Eletricista, Eng. Mecânico e Eng. Industrial, profissões que possuem perfil profissional atual diferente da época do Decreto 23.569 / 1933, quando possuíam uma formação politécnica e atuavam em atividades relacionadas à levantamentos topográficos e geodésicos.

Neste trabalho então, avalia-se a formação acadêmica das profissões que possuem atribuições em pelo menos uma atividade relacionada com o Cadastro de Imóveis, e que dispõe de alguma instituição de ensino superior autorizada e em funcionamento na atualidade. Os seguintes cursos avaliados são: Agronomia, Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Agrícola, Engenharia de Agrimensura, Engenharia Cartográfica, Engenharia Civil, Engenharia de Minas, Engenharia Florestal, Geografia e Geologia. Além desses, são avaliados também os cursos de Engenharia Sanitária e Engenharia Ambiental.

A avaliação da formação acadêmica dos cursos citados acima e apresentados no item 5.2.1 foi feita a partir dos conteúdos curriculares mínimos estabelecidos pela legislação vigente para os cursos universitários no Brasil e definidos pelo extinto Conselho Federal de Educação. A partir do Currículo Mínimo, cada instituição define o Currículo Pleno dos cursos com o enfoque desejado.

O modelo de educação superior com base em conteúdos curriculares mínimos definidos por disciplinas / matérias de conhecimento foi estabelecido pela primeira vez no Brasil pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1961. Na reforma Universitária implementada a partir da Lei 5.540 / 1968 o modelo de currículos mínimos para os curso de graduação foi mantido. A década de 1970 caracterizou-se pelas discussões e definições desses currículos mínimos. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação no Brasil (LDB), ou Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 alterou o modelo de educação superior baseado em currículos mínimos pelo de diretrizes curriculares. No entanto, essa nova orientação, ainda está sendo implementada, conforme discutido no item 5.2.3.

5.2.1  Currículos mínimos avaliados

Os currículos mínimos avaliados, definidos pela legislação vigente, referem-se aos cursos que formam profissionais que possuem atribuições para exercer atividades com alguma relação com o Cadastro Imobiliário. Na Tabela 3 são apresentadas apenas as matérias de formação profissional relacionadas com tais atividades. Na Tabela 4 são discriminados os conteúdos mínimos estabelecidos para essas matérias dos cursos citados. 

O perfil profissional de cada curso pode ser caracterizado pelas matérias de formação profissional específica. Na Tabela 3, a comparação entre o número de matérias de formação profissional específica com as matérias relacionadas ao Cadastro Imobiliário, serve como indicador, do perfil para cada curso.

O padrão estabelecido pelo MEC na definição dos currículos mínimos para os cursos de graduação, discriminou as matérias de formação básica, de formação geral, de formação profissional geral, e de formação profissional específica. Foram estabelecidos também critérios para outras matérias de formação profissional específica complementar sem, no entanto, discriminá-las. 

A Resolução 48 / 1976 do CFE (MEC, 1976) estabeleceu os currículos mínimos dos cursos de engenharia em geral. Conforme orientação dessa Resolução, as matérias de formação profissional complementar deverão se constituir em extensão ou desdobramento das matérias anteriores ou serão outras matérias de caráter profissional específico, a critério dos elaboradores dos currículos plenos dos cursos de graduação.
	CURSO
	NORMA - CFE / MEC
	MATÉRIAS RELACIONADAS COM CADASTRO IMOBILIÁRIO
	N. DE MATÉRIAS DE FORM. PROFIS.

	AGRONOMIA
	Resolução 6 de 11/04/1984 - CFE
	( Topografia
	14

	ARQUITETURA E URBANISMO
	Portaria 1770 de 21/12/1994 - MEC
	( Topografia

( Planejamento Urbano
	9

	ENGENHARIA AGRÍCOLA
	Resolução 7 de 11/04/1984 - CFE
	( Topografia
	11

	ENGENHARIA AMBIENTAL
	Portaria 1.693 de 05/12/1994 - MEC
	( Cartografia

( Legislação e Direito Ambiental

( Planejamento Ambiental
	14

	ENGENHARIA CARTOGRÁFICA
	Resolução. 08 / 1979 – CFE

Parecer 1.057 de 31/07/1979 - CFE
	( Topografia

( Geodésia

( Astronomia

( Fotogrametria

( Interpretação de imagens

( Sensoriamento Remoto

( Representação Cartográfica

( Materiais Cartográficos
	12

	ENGENHARIA CIVIL
	Resolução 48 de 27/04/1976 - CFE
	( Topografia
	10

	ENGENHARIA DE AGRIMENSURA
	Resolução 02 / 1985 – CFE

Parecer 85 de 26/02/1985
	( Topografia

( Geodésia

( Astronomia de Campo

( Fotogrametria e Fotoidentificação

( Cartografia

( Desenho Topográfico e Cartográfico

( Loteamento

( Cadastro Técnico Municipal
	14

	ENGENHARIA DE MINAS
	Resolução 48 de 27/04/1976 - CFE
	( Topografia
	8

	ENGENHARIA FLORESTAL
	Resolução 8 de 11/04/1984 - CFE
	( Topografia 
	13

	ENGENHARIA SANITÁRIA
	Resolução 02 de 16/02/1977 - CFE
	( Topografia
	13

	GEOGRAFIA
	Res. s/n de 19/12/1962 - CFE

Parecer 412 / 1962 - CFE
	( Cartografia
	8

	GEOLOGIA
	Resolução 39 / 1975 – CFE

Parecer 1 de 20/01/1975 - CFE
	( Topografia e Desenho Geológico

( Fotogeologia
	15


Tabela 3 – Matérias de formação profissional definidas pelos currículos mínimos de cursos de nível superior relacionados com o Cadastro Imobiliário.

	CURSO
	DISCIPLINA
	CONTEÚDO MÍNIMO

	Agronomia
	Topografia
	Planimetria e Altimetria. Fotogrametria e Fotointerpretação.

	Arquitetura e 
	Topografia
	Estudo da topografia com uso de recursos da aerofotogrametria, topologia e foto interpretação aplicados à arquitetura e urbanismo. Exige laboratório e equipamentos.

	Urbanismo
	Planejamento Urbano e Regional
	Estudos, análises e intervenções no espaço urbano, metropolitano e regional

	Engenharia Agrícola
	Topografia
	Planimetria e Altimetria. Fotogrametria. Fotointerpretação

	Engenharia
	Cartografia
	Cartografia. Topografia. Fotogrametria. Sensoriamento Remoto.

	Ambiental
	Legislação e Direito Ambiental
	Evolução do Direito Ambiental. História da Legislação Ambiental. Legislação Básica: Federal, Estadual e Municipal. Trâmite e Práticas Legais.

	
	Planejamento Ambiental
	Teoria do Planejamento. Planejamento no sistema de gestão ambiental.

	
	Topografia
	Planimetria, altimetria, desenho topográfico. Atividades de campo no mínimo de 30 horas.

	
	Materiais Cartográficos
	Elementos de ciência dos materiais. Tecnologia dos materiais empregados em cartografia. Atividades de laboratório no mínimo de 30 horas.

	
	Geodésia
	Forma e dimensões da terra, superfícies de referência, geometria do elipsóide, sistemas de coordenadas geodésicas, transportes de coordenadas, longas geodésicas. O método geométrico e a determinação da forma e dimensões da terra. O método físico, levantamentos gravimétricos. Medições e instrumental geodésico, métodos e processos de levantamentos plano-altimétricos. Sistemas de altitudes. Posicionamento geodésico por rastreamento de satélite. Levantamentos especiais. Atividades de campo no mínimo de 60 horas.

	Engenharia Cartográfica
	Astronomia
	Noções de cosmografia. Sistemas de coordenadas astronômicas. Variação das coordenadas astronômicas. Transformação de coordenadas astronômicas. Conceito de posição dos astros: redução à posição aparente. Catálogos e efemérides. Triângulo de posição e fenômenos períodicos. Sistemas horários, cronometria e rádiodifusão de sinais horários. Instrumental para astronomia de posição. Determinação e cálculo da latitude e azimute. Atividades de campo no mínimo de 60 horas.

	
	Fotogrametria
	Ótica fotogramétrica. Estereoscopia. Fundamentos metemáticos do fotograma. Planejamento da tomada de fotografias. Métodos e processos para transformação da fotografia em informações cartográficas ( mosáicos, restituição e ortofotografias). Estereofotogrametria. Fotogrametria analítica. Fototriangulações. Aplicação das técnicas fotogramétricas no cadastro geométrico e fiscal. Noções de fotogrametria terrestre. Reambulação. Atividades de laboratório no mínimo de 75 horas.

	
	Interpretação de Imagens
	Utilização das fotografias aéreas: foto-identificação, foto-análise e foto-interpretação. Utilização das imagens de radar, imagens tomadas a nível orbital (satélites) e imagens de outros sensores: identificação, análise e interpretação. Atividades de laboratório no mínimo de 75 horas.

	
	Sensoriamento Remoto
	Princípios de sensoriamento remoto, classificação dos sensores. Métodos e processos de empregos dos sensores. Planejamento de missões de levantamentos envolvendo sensores. Atividades de laboratório no mínimo de 45 horas.

	
	Representação Cartográfica
	Sistemas de projeção. Cartografia matemática. Cartografia topográfica. Cartografia temática. Cartografia especial. Cartografia aplicada e projetos de obras civis. Desenho cartográfico. Preparação de cartas para impressão. Automatização na cartografia. Planejamento, controle e tecnologia para elaboração e preparação de cartas. Atividades de laboratório, no mínimo de 60 horas.

	Engenharia Civil
	Topografia
	Planimetria, altimetria, desenho topográfico. Atividades de campo no mínimo de 30 horas.

	
	Topografia
	Planimetria. Altimetria. Topologia. Desenho topográfico. Instrumental. Métodos e processos. Batimetria. Terraplenagem. Levantamentos especiais. Critérios de precisão. Atividades práticas no mínimo de 180 horas.

	
	Geodésia
	Forma e dimensões da terra. Planos de referência. Geometria esférica. Medições e instrumental geodésico. Métodos e processos. Transporte e transformações de coordenadas. Bases e nivelamento. Cálculos. Atividades de campo no mínimo de 45 horas.

	
	Astronomia de Campo
	Noções de cosmografia. Sistemas de coordenadas astronômicas. Fenômenos periódicos. Triângulo de posição. Determinação e transformação de coordenadas astronômicas. Longitude. Latitude e azimute. Instrumental. Atividades de campo no mínimo de 30 horas.

	Engenharia de Agrimensura
	Fotogrametria e Fotoidentificação
	Estereoscopia. Tomada de fotografias. Fundamentos matemáticos dos fotogramas. Mosaicos. Fotogrametria terrestre. Fotoleitura. Fotoidentificação e respectiva interpretação. Noções de estereofotogrametria. Noções de fotogrametria analítica. Instrumental, métodos e processos. Atividades de laboratório e prática no mínimo de 120 horas

	
	Cartografia
	Sistemas de projeção. Transformação de sistemas. Escalas e convenções. Noções de elaboração de cartas.

	
	Desenho Topográfico e Cartográfico
	Escalas e projeções. Normas, convenções, letreiros, composição e reprodução de desenhos topográficos e cartográficos. Gráficos, diagramas, cartogramas e cartas temáticas. Desenho com instrumental eletrônico. Catalogação e arquivo de desenho. Instrumentos, métodos e processos.

	
	Loteamento
	Noções de urbanismo. Traçado de cidades. Parcelamento do solo urbano e rural. Viabilidade. Projeto geométrico. Infra-estrutura. Projeto executivo. Terraplenagem e proteção do meio ambiente. Legislação específica e documentação técnico-jurídica.

	
	Cadastro Técnico Municipal
	Sistema cartográfico. Sistemas de codificação. Mapeamentos. Geocodificação e nomenclatura. Plantas cadastrais. Plantas de valores. Tributação. Cadastro imobiliário. Cadastro das atividades. Instrumental.

	Engenharia de Minas
	Topografia
	Planimetria. Altimetria. Desenho Topográfico. Atividades de campo no mínimo de 30h

	Engenharia Florestal
	Topografia
	Planimetria e Altimetria. Fotogrametria e Fotointerpretação.

	Engenharia Sanitária
	Topografia
	Planimetria, altimetria, desenho topográfico. Atividades de campo no mínimo de 30 horas.

	Geografia
	Cartografia
	Não definido

	Geologia
	Topografia e Desenho Geológico
	Abrangerá os métodos e instrumentos utilizados nos levantamentos geológicos de campo, tais como caminhamento, levantamentos planialtimétricos, uso de fotografias aéreas na construção de mapas base, estabelecimento de redes de pontos de coordenadas conhecidas, uso dos telurômetros, levantamentos precisos de coordenadas geográficas por radiolocalização, desenho de cartas geológicas, cortes geológicos, gráficos, ábacos, blocos, diagramas, esboço de afloramentos e feições geomorfológicas, bem como desenho de originais para diapositivos e redução de ilustrações para publicação.

	
	Fotogeologia
	Serão desenvolvidos estudos do uso das fotografias aéreas na obtenção de informações geológicas qualitativas e quantitativas, bem como procedimentos instrumentais empregados na compilação de dados geológicos das fotografias aéreas, introduzindo-se informações sobre a utilização de sensores remotos, enfatizando imagens de radar.


Tabela 4 – Conteúdos mínimos das matérias

5.2.2  Análise da formação acadêmica dos profissionais que atuam no Cadastro Imobiliário

Analisando-se os currículos mínimos atuais definidos pelo CFE / MEC para os curso de nível superior relacionados no item 5.2.1, no que se refere à formação acadêmica de profissionais para atuar no Cadastro Imobiliário, verifica-se:

a) Os cursos Engenharia de Agrimensura e Engenharia Cartográfica são os que possuem um perfil de formação profissional voltado para as atividades de medição, posicionamentos e representação espacial. Nessas atividades, os currículos mínimos dos dois cursos apresentam cerca de 60% do conteúdo da formação profissional e 100% do conteúdo da formação profissional específica, com um mínimo de 800 horas.

b) O curso de Engenharia de Agrimensura é o que apresenta um perfil de formação profissional mais direcionado às atividades de Cadastro Imobiliário. É o único que no currículo mínimo consta matéria específica denominada “Cadastro Técnico Municipal”. Além disso, o Parecer 85/85 do CFE que aprovou a Resolução 02 / 1985 CFE (MEC, 1985), quando tratou das matérias de formação profissional complementar recomendadas para o curso de Engenharia de Agrimensura, sugeriu dentre outras: Direito e Legislação de Terras, Agrimensura Legal, Cadastro Técnico para o Registro Imobiliário, e Avaliações.

c) O curso de Engenharia Cartográfica possui no currículo pleno o conteúdo em Cadastro ou Levantamento Cadastral em cinco cursos (IME, UERJ, UFPE, UFPR, UFRGS) dos seis existentes.

d) Os demais cursos avaliados não possuem perfil de formação profissional voltado para as atividades de medição e representação espacial. Os currículos mínimos desses cursos apresentam menos de 10% dos conteúdos da formação profissional em matérias nessa especialidade. Geralmente possuem a matéria Topografia e/ou outra(s) afins como conteúdo de fundamentação para as formações específicas correspondentes. O currículo pleno dessas modalidades pode apresentar em alguns cursos outras matérias correlatas – fotogrametria, cartografia, geodésia, geoprocessamento, etc.

e) Todos os cursos da Engenharia, e também Agronomia e Geologia possuem forte formação básica em matemática, estatística e física. Todos eles, com exceção da Geologia possuem conteúdos gerais em direito e administração.

f) Os cursos da Geografia e Arquitetura e Urbanismo possuem fraca formação básica em matemática, estatística e física, e forte formação em planejamento geral.

5.2.3  Diretrizes curriculares pela atual LDB – Lei 9.394 / 1996

A partir da aprovação da atual LDB - Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), iniciou-se o processo de elaboração das diretrizes curriculares dos cursos de graduação. As Diretrizes Curriculares objetivam conferir uma maior autonomia às Instituições de Ensino Superior na definição dos currículos de seus cursos. Desta forma, ao invés do sistema de currículos mínimos com o detalhamento das matérias que devem compor cada curso, pretende-se estabelecer linhas gerais capazes de definir quais as competências e habilidades que se deseja desenvolver nos mesmos. Espera-se, assim, organizar um modelo capaz de adaptar-se às dinâmicas condições de perfil profissional exigido pela sociedade, onde a graduação passa a ter um papel de formação inicial no processo contínuo de educação permanente que é inerente ao mundo do trabalho.

O processo de elaboração das Diretrizes Curriculares iniciou-se com o Edital 4 de 10/12/97 quando o MEC convocou as instituições de ensino superior para elaborarem as propostas preliminares, recomendando a participação da comunidade interessada – associações científicas, associações profissionais, setores empresariais, etc. Cerca de 1.200 propostas de diretrizes curriculares foram apresentadas pelas instituições de ensino. O MEC sistematizou-as em áreas de conhecimento, e promoveu posteriormente novas discussões em cada área específica. No momento, as propostas finais estão tramitando para aprovação e homologação pelo Conselho Nacional de Educação / Ministério da Educação e podem ser acessadas em: <www.mec.gov.br>.

Dos cursos avaliados neste trabalho, foram elaboradas proposta finais de Diretrizes Curriculares para as seguintes áreas envolvendo vários cursos: Arquitetura, Ciências Agrárias, Engenharia, Geografia, Geologia. Quanto aos conteúdos profissionalizantes relacionados às atividades de Cadastro Imobiliário, as propostas de Diretrizes Curriculares das áreas citadas apontam os conhecimentos e habilidades requeridas para o exercício profissional (Tabela 5).
	Área / Cursos
	Núcleo de conteúdos profissionalizante

	Arquitetura
	Planejamento Urbano e Regional, e Topografia

	Ciências Agrária – Agronomia, Eng. Agrícola, Eng. Florestal
	Cartografia e Geoprocessamento

	Engenharia
	Trata apenas do ciclo comum das engenharias. Não aborda as diretrizes profissionais específicas das várias habilitações da engenharia. Define um elenco de 53 conteúdos profissionais gerais, dentre eles Geoprocessamento, e Topografia e Geodésia.

	Geografia 

(aprovada pelo MEC em 03/04/2001)
	Estabelece diretrizes gerais envolvendo dentre outros, o tratamento e produção da informação geográfica, a elaboração de mapas temáticos.

	Geologia
	Geoprocessamento – fotogeologia e sensoriamento remoto


Tabela 5 – Propostas de Diretrizes Curriculares

Das propostas de Diretrizes Curriculares das áreas citadas na Tabela 5, apenas o de Geografia foi aprovada e homologada pelo MEC. As demais ainda estão em processo de discussão no âmbito do MEC. No caso das Diretrizes Curriculares de Geografia, observou-se que o documento aprovado pelo MEC foi mais generalista que a proposta final baseada nas discussões realizadas pelas instituições de ensino. Por exemplo, na proposta das instituições de ensino foram estabelecidas inclusive as competências do Geógrafo, que dentre outras, previa habilidades para “desenvolver, executar atividades ligadas ao cadastro urbano e rural”. 

5.3  Formação acadêmica da Engenharia de Agrimensura e da Engenharia Cartográfica

No Brasil, os Engenheiros Agrimensores e os Engenheiros Cartógrafos são os profissionais que possuem uma formação acadêmica com perfil voltado para as atividades relacionadas com as ciências geodésicas, entre as quais inclui-se o Cadastro Imobiliário. Apesar de terem uma história com origens distintas, e concepções de currículos mínimos diferentes, as duas profissões possuem na atualidade formações acadêmicas muito próximas. 

5.3.1  A Engenharia de Agrimensura

Conforme foi discutido no item 4.5, a origem da Engenharia de Agrimensura no Brasil remonta à atuação de agrimensores com educação informal, desde os primeiros anos de colonização do Brasil. No Período Imperial, a Lei 601 / 1850 ou Lei de Terras estabeleceu critérios para as medições das terras devolutas e para as terras particulares, institucionalizando a atividade do agrimensor através da criação de instituições e designação de profissionais responsáveis pelas medições.

Com o Decreto 23.569 / 1933 a agrimensura foi definida como uma profissão. Nessa época, profissionais de várias modalidades, principalmente engenheiros de formação politécnica, e outros de educação informal atuavam como agrimensores. A Lei 3.144 de 20/05/1957 instituiu no Brasil o Curso Superior de Agrimensura que foi regulamentado pelo Decreto 53.943 de 03/06/1964 caracterizando o profissional Engenheiro Agrimensor.

Atualmente, o curso de Engenharia de Agrimensura no Brasil é ministrado em 11 instituições de ensino conforme mostra a Tabela 6.

	Instituição
	Município

	EEEM-BA - Particular
	Salvador – BA

	Fac. Int. Logatti - Particular
	Araraquara – SP

	FEAMIG - Particular
	Belo Horizonte – MG

	FEAP - Particular
	Pirassununga – SP

	UAM - Particular
	São Paulo – SP

	UFAL - Pública
	Maceió – AL

	UFPI - Pública
	Teresina – PI

	UFRRJ - Pública
	Seropédica – RJ

	UFV - Pública
	Viçosa – MG

	UNESC - Particular
	Criciúma – SC

	UNIDERP - Particular
	Campo Grande – MS


Tabela 6 – Cursos de Engenharia de Agrimensura no Brasil
O Parecer 85 / 1985 do CFE aprovou a Resolução 02 / 1985 do CFE (MEC, 1985) que definiu o currículo mínimo do curso de Engenharia de Agrimensura. Nesse Parecer, foi caracterizado o perfil da formação profissional dos Engenheiros Agrimensores, tendo como base e como princípio de suas atividades a definição de posições através de processos de medições. Foram definidos também os campos de atuação do Engenheiro Agrimensor, no âmbito municipal e no campo mais amplo da engenharia. Destaca-se o seguinte trecho da exposição de motivos constantes no referido Parecer:

“No âmbito municipal, necessita-se de Engenheiro Agrimensor para a elaboração de mapas cadastrais, visando a reunião do acervo cartográfico de cada município, a implantação de apoio terrestre para o aerolevantamento e de pontos de amarração para o levantamento topográfico, a elaboração de cadastro técnico e de planos para loteamento e implantação de núcleos urbanos, o julgamento e aprovação de todos os levantamentos topográficos municipais, o mapeamento especial com o mapeamento cadastral representando as propriedades imobiliárias, o trabalho de sua atividade profissional para execução do planejamento rodoviário dos municípios e dos seus serviços públicos (água, esgoto, iluminação, linhas de transmissão de energia, e afins), a prestação de assistência a profissionais autônomos para cumprimento de normas técnicas na elaboração de plantas topográficas.”

No Parecer 85 / 1985 foram sugeridas algumas matérias de complementação para integralização do currículo mínimo dos cursos de Engenharia de Agrimensura. Essas matérias teriam caráter profissional específico, a critério das instituições de ensino elaboradoras dos currículos plenos. Dentre as matérias sugeridas, constam:

a) Direito e Legislação de Terras – Da posse. Conceito. Espécies e qualificação da posse, feitos da posse. Da propriedade. Noção, aquisição da propriedade imóvel, usucapião. Direito de vizinhança, uso nocivo da propriedade, árvores limítrofes, passagem forçada, águas. Limites entre prédios, direito de construir. Perda da propriedade imóvel, desapropriação do condomínio em edifícios. Incorporações. Direitos reais sobre coisas alheias, servidões prediais, usufruto, uso, habilitação, promessa irretratável de venda. Direitos reais de garantia, penhor, espécies, hipotecas. Códigos de minas, política legislativa, conceitos básicos, jazidas, pesquisa, lavra, servidões, direito de preferência do proprietário, faiscação e garimpagem, águas minerais. Código Florestal. Estudo da Terra, sucessão, sucessão legítima, sucessão testamentária, inventários e partilhas. Ação discriminatória, perícias judiciais, legislação federal relacionada á terra.

b) Agrimensura Legal – Técnicas e métodos de identificação de divisas e atos de posse nas propriedades imobiliárias. Reaviventação de rumos para determinação de divisas. Procedimentos técnicos nas ações demarcatórias, ações desapropriatórias nas partilhas, nas divisas de terras, no usucapião, nas ações discriminatórias e demais ações judiciais objetos de litígios de terras. Perícias, avaliações e laudos.

c) Cadastro Técnico para o Registro Imobiliário – Evolução histórica do registro das propriedades imóveis no Brasil. Técnicas e métodos para a leitura e interpretação de documentação imobiliária. Legislação de registro de imóveis. Cadastro público das propriedades imóveis em outros países. Comparação com os sistemas vigentes no Brasil. Sistemas de registro público das propriedades imóveis. Normatização, geoidentificação e escalas adequadas à densidade de ocupação.

d) Avaliações – Conceitos de valor: Valor econômico, valor potencial e valor de mercado. Critérios de avaliação: Método comparativo, método de curso e método de renda. Matemática financeira aplicada às avaliações. Fontes de informação. Avaliações de terrenos e benfeitorias rurais. Planta genérica de valores de terrenos para tributação. Avaliação para arbitramento de aluguéis. Avaliações para desapropriações. Valorização imobiliária. Laudo de avaliações. Avaliações de terrenos e edificações urbanas.

5.3.2  A Engenharia Cartográfica

A origem da Engenharia Cartográfica foi caracterizada pela educação formal dos engenheiros militares no século XIX. Inicialmente foram denominados de Engenheiros Geógrafos e Topógrafos em 1.810 formados pela Academia Real Militar. A partir daí, a instituição militar e o curso sofreram várias transformações. A formação de Engenheiros Geógrafos passou a ser realizada na Escola Superior de Guerra e Escola Astronômica e de Engenharia Geográfica (1890), e depois na Escola Militar do Brasil (1898), na Escola de Estado-Maior (1905), no Instituto Geográfico Militar (1930), na Escola de Geógrafos do Exército (1940). Em 1941, na Escola Técnica do Exército, o curso passa a formar Engenheiros de Geodésia e Topografia. Em 1960 a instituição passou a ter o atual nome - Instituto Militar de Engenharia (IME). Em 1980 o curso no IME passou a denominar-se de Engenharia Cartográfica. No entanto, a formação de Engenheiros Cartógrafos em instituição civil de ensino, ocorreu em 1965 no Rio de Janeiro.

Atualmente, o curso de Engenharia Cartográfica no Brasil é ministrado em 6 instituições de ensino conforme mostra a Tabela 7. 

	Instituição
	Município

	IME - Pública
	Rio de Janeiro – RJ

	UERJ - Pública
	Rio de Janeiro – RJ

	UFPE - Pública
	Recife – PE

	UFPR - Pública
	Curitiba – PR

	UFRGS - Pública
	Porto Alegre – RS

	UNESP - Pública
	Presidente Prudente – SP


Tabela 7 – Cursos de Engenharia Cartográfica no Brasil

O Parecer 1.057 / 1979 do CFE aprovou a Resolução 08 /1979 do CFE (MEC, 1979) que definiu o currículo mínimo do curso de Engenharia Cartográfica. Nesse Parecer, foi caracterizado o perfil da formação profissional dos Engenheiros Cartógrafos. Destacam-se os seguintes trechos da exposição de motivos constantes no referido Parecer:

“A formação de Engenheiros Cartógrafos no Brasil tem seguido a orientação da Associação Cartográfica Internacional (ACI), reconhecida por todos os países do mundo, especialmente para a escolha de matérias e disciplinas dos cursos de graduação”.

A referida associação internacional define a Cartografia como sendo “o conjunto de estudos e operações científicas, artísticas e técnicas, que, tendo por base os resultados das observações obtidas pelos métodos e processos diretos, indiretos ou subsidiários de levantamento ou da exploração de uma documentação existente, destinam-se a elaboração e a preparação de mapas, plantas e outras formas de expressão, assim como a sua utilização”.

De conformidade com essa definição, o Parecer 1.057 / 1979, estabeleceu três fases distintas para o desenvolvimento dos trabalhos cartográficos: a coleta de dados, o processamento e interpretação de dados, e a visualização e reprodução das informações.

A fase de Coleta de Dados pode ser realizada no campo ou com a utilização de plataforma aérea (aeronaves e satélites) ou de embarcações, bem como em gabinete quando se trate de documentação pré-existente. O engenheiro cartógrafo, pela sua formação, deverá estar capacitado a planejar, organizar, especificar, projetar, orientar, dirigir e fiscalizar a execução de:

a) redes geodésicas e de seus adensamentos;

b) astronomia de posição;

c) apoio topográfico e coleta de topônimos necessários à elaboração de cartas de qualquer espécie;

d) redes gravimétricas, e de seus adensamentos, visando o estudo e a determinação da forma e dimensões da Terra e de seu campo gravitacional;

e) aquisição direta, indireta ou subsidiária de todos os dados e informações a serem utilizados, na preparação de cartas de qualquer espécie, incluídos o levantamento fotogramétrico e o sensoriamento remoto.

Na fase de Processamento e Interpretação dos Dados, feita em gabinete, os dados coletados são filtrados, hierarquizados e processados, de maneira a se tornarem informações de natureza técnico-científica definida. O Engenheiro Cartógrafo deverá também ter uma formação que o habilite a planejar, organizar, especificar, projetar, orientar, dirigir e fiscalizar a execução de:

a) processamento de dados referentes ao cálculo e ajustamento de triangulações, poligonações, nivelamento, determinações gravimétricas, triangulações fotogramétricas e todos aqueles procedimentos necessários à transformação digital ou Analógica dos dados coletados bem como sua compatibilização para emprego na elaboração de cartas de qualquer espécie;

b) interpretação de imagens em formação fotográfica, ou codificadas por outros processos empregando procedimentos visuais ou digitais, necessária à elaboração de cartas de qualquer espécie.

A fase de visualização e reprodução das informações consta do processo e preparo para a impressão e reprodução dos originais cartográficos. O engenheiro cartógrafo deverá estar apto, pela sua formação, a planejar, organizar, especificar, projetar, orientar, dirigir e fiscalizar o preparo para a impressão e a reprodução de originais cartográficos de qualquer espécie, incluindo os dados marginais esclarecedores do conteúdo da documentação cartográfica, e o sistema de projeção, a escala, os símbolos e convenções, os títulos e legendas, assim como os elementos relativos ao acabamento e à apresentação final, tais como molduras, cores, formato, corte, material, tiragem, dobragem, embalagem e distribuição.
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